Parecer n.° 808, de 2004

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.° 0186, de 2001.
Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 04 e 05, de autoria do Deputado Edmir Chedid, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0186, de 2001.

a) Eli Corrêa Filho – Relator

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/11/2001.

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

Roque Barbiere – Petterson Prado – Salvador Khuriyeh – Vanderlei Siraque – Wadih Helú – Carlos Sampaio

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.° 0186, de 2001, de autoria do ilustre Deputado FARIA JUNIOR, que torna obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes matriculados na 8º série das escolas públicas estaduais.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 44º a 49º Sessões Ordinárias (de 16 a 20 de abril de 2001), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, §1° do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 "caput", 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III da X Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa.

Quanto à matéria de fundo, isto é, legislar sobre educação, verifica-se que é de competência concorrente da União, Estados e do Distrito Federal nos termos do artigo 24, IX da Constituição Federal "verbis":

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal, legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino e desporto;"

Tendo em vista que o presente projeto de lei tem por desiderato tornar obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes da 8º série do ensino fundamental das escolas públicas estaduais, isto é, visa proporcionar aos referidos estudantes escolher dentre suas aptidões a correta profissão, sua finalidade também é a qualificação para o trabalho. Desse modo, visa a aplicabilidade do preceito insculpido no "caput" do artigo 205 da CF, "verbis":

"Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho." (destacamos)

Dessarte, o projeto de lei em exame, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 0186, de 2001.

É o parecer.

a) Edmir Chedid - 

